
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1360316 - DF 
(2018/0232280-2)
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : LPS BRASILIA- CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : VANESSA OLIVEIRA BANDEIRA MENDES  - 

DF024457 
DOUGLAS WILLIAM CAMPOS DOS SANTOS  - 
DF031138 

AGRAVADO  : ULLISSES ELIDIONY ALVES SILVA 
ADVOGADO : JORDÃO PORTUGUÊS DE SOUZA  - DF032537 
INTERES.  : GOLD AMORGOS EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS SPE LTDA 
ADVOGADO : FABIO RIVELLI  - DF045788 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. 
SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. REVISÃO DO JULGADO. 
REEXAME DE PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, não se 
conhece de agravo cujas razões não impugnam especificamente o 
fundamento da decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 
182 da Súmula do STJ.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus 
de evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto da 
decisão recorrida.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
 

  

Brasília, 01 de Julho de 2019 (Data do Julgamento)
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.316 - DF (2018/0232280-2)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por LPS BRASILIA - CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA contra decisão 

de fls. 569-570, proferida pela Presidência desta Corte Superior, a qual não 

conheceu do agravo em recurso especial, uma vez que a parte agravante não 

combateu especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

A parte agravante alega que "Persiste, no entanto, as razões de 

conhecimento do recurso especial por negativa de vigência aos arts. 12 e 14 do 

Código de Defesa do Consumidor, até porque o capítulo específico sobre esta 

questão não tem relação com a súmula 543. Se por um lado, é possível não admitir o 

recurso especial por ofensa à súmula 543, é plenamente possível debater as demais 

matérias arguidas que dizem respeito aos arts. 12 e 14 do Código de Defesa do 

Consumidor" (fl. 578). No mais, argumenta que demonstrou o dissídio jurisprudencial 

no presente caso, fazendo o devido cotejo analítico. Sustenta que não incidem as 

Súmulas n. 5 e 7 desta Corte na hipótese, apontando que  "o Agravado pretende 

seja reconhecida a responsabilidade solidária entre a imobiliária e a Incorporadora 

pelo atraso de obra, mas ausente a previsão legal que abarque sua pretensão, é 

impossível acolhê-la" (fl. 579).

Não houve impugnação da parte agravada (fl. 586, e-STJ).

É o relatório. 

 

  

 

MIG04 

AREsp 1360316 Petição : 616793/2018 C542560551911614551881@ C08304=650461<05@
 2018/0232280-2 Documento Página  1 de 9 

Documento eletrônico VDA22183621 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Maria Isabel Gallotti   Assinado em: 14/06/2019 19:11:15
Código de Controle do Documento: 1D558344-C0B4-4E28-A00E-B4144C0B57FB



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.316 - DF (2018/0232280-2)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : LPS BRASILIA- CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : VANESSA OLIVEIRA BANDEIRA MENDES  - DF024457 
   DOUGLAS WILLIAM CAMPOS DOS SANTOS  - DF031138 
AGRAVADO  : ULLISSES ELIDIONY ALVES SILVA 
ADVOGADO : JORDÃO PORTUGUÊS DE SOUZA  - DF032537 
INTERES.  : GOLD AMORGOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE 

LTDA 
ADVOGADO : FABIO RIVELLI  - DF045788 
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. 
SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. REVISÃO DO JULGADO. 
REEXAME DE PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, não se conhece de 
agravo cujas razões não impugnam especificamente o fundamento da decisão 
agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus de 
evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto da decisão 
recorrida.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI(RELATORA): Para melhor 

compreensão da controvérsia, transcrevo os fundamentos da decisão ora agravada:

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra decisão 

que inadmitiu recurso especial, interposto com fundamento no art. 

105, inciso III, da Constituição da República.

É o relatório. Decido.

Mediante análise dos autos, a decisão agravada inadmitiu o recurso 

especial, considerando: Súmula 5/STJ, Súmula 7/STJ e Súmula 

518/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: 

Súmula 518/STJ.

Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que 

não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida.

A propósito, confira-se este julgado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 

INADMITIU O AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 

IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE SUSPENSÃO 

CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão 

que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 

termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do 

RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual 

concedida a suspensão condicional da pena. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução 

provisória da pena. (AgRg no AREsp n. 1.193.328/GO, relator 

Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 11/5/2018.)

Nesse sentido, vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 

AREsp n. 880.709/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
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Segunda Turma, DJe de 17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, 

relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 

13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/4/2016; AgRg no AREsp n. 

809.829/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe de 29/6/2016; e AgRg no AREsp n. 905.869/ES, relatora 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 

14/6/2016.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso 

especial.

A parte ora agravante não tem razão, pois verifico que realmente não 

foram impugnados todos os fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 

especial no Tribunal de origem.

Na realidade, a parte agravante não se desincumbiu de afastar a 

aplicação da Súmula 518/STJ no caso.

Imprescindível, para ser alcançada a reforma ora pretendida, a 

impugnação específica dos motivos determinantes da decisão questionada, 

expondo-se de forma articulada e argumentativa as razões que justificariam a 

prolação de decisão em sentido diverso.

A propósito, a Corte Especial do STJ, em julgamento recente, manteve 

o entendimento de que o recorrente deve impugnar especificamente todos os 

fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento do agravo por 

aplicação da Súmula 182/STJ (Embargos de Divergência em Agravo em Recurso 

Especial 746.775/PR, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Relator para 

acórdão Ministro Luís Felipe Salomão, julgamento em 19.9.2018, DJe 30/11/2018).

Nesse precedente, o Colegiado, por maioria, negou provimento aos 

embargos de divergência e manteve a decisão da Segunda Turma do STJ que não 

conheceu do agravo por aplicação da Súmula 182/STJ, já que o agravante não 

atacou todos os pontos da decisão que não admitiu o recurso especial. Conforme o 

voto vencedor, tanto no CPC de 1973 quanto no de 2015, há regra que remete às 

disposições mais recentes do Regimento Interno do STJ, no sentido da 

obrigatoriedade da impugnação de todos os fundamentos da decisão que não 

admite recurso especial. 
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Para o Ministro relator, não há possibilidade de impugnação parcial da 

decisão que deixa de admitir recurso especial, já que tal decisão é incindível e deve 

ser impugnada em sua integralidade. A não obediência a essa regra implicaria o 

exame indevido de questões (já atingidas pela preclusão consumativa, decorrente 

da inércia da parte agravante em insurgir-se no momento oportuno), pois o 

conhecimento do agravo obriga o STJ a conhecer de todos os fundamentos do 

recurso especial, ponderou o relator.

Ainda que se pudesse superar o óbice acima mencionado, observo que 

o Tribunal de origem, com base nos fatos dispostos nos autos e nas cláusulas 

contratuais celebradas entre as partes, concluiu pela responsabilidade solidária das 

partes construtora e da corretora no presente caso, assim se pronunciando (fls. 

427-428):

Quanto aos embargos declaratórios da parte requerente, à fl. 359, é 

entendimento consolidado nesta Corte de Justiça que responde 

solidariamente a empresa construtora e a empresa corretora quanto 

às informações fundamentais sobre o negócio ao consumidor, em 

especial quanto o prazo de início/conclusão das obras e a cobrança de 

comissão de corretagem, por caracterização de má prestação dos 

serviços, nos termos dos arts. 723 do CC, art. 7°, parágrafo único, do 

CDC e 18 do CDC; restando, portanto, sanada a omissão.

Dos excertos acima transcritos, constata-se que o Colegiado estadual 

entendeu, diante das provas inseridas nos autos e das cláusulas contratuais 

celebradas entre as partes, que a atuação conjunta das partes construtora e 

corretora na negociação das unidades imobiliárias caracteriza uma cadeia de 

fornecedores de forma que se inserem dentro da responsabilidade contratual 

solidária previstas no Código de Defesa do Consumidor.

Dessa forma, destaco que esta Corte entende que nas relações de 

consumo respondem perante o consumidor todos os que integrem a cadeia de 

prestação de serviço. Assim, verifica-se que o entendimento adotado pela Corte 

originária encontra-se em sintonia com a jurisprudência vigente no Superior Tribunal 

de Justiça. A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RENÚNCIA QUANTO À CORRETAGEM ACOLHIDA NA ORIGEM. 
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EXCLUSÃO DO PONTO NA DECISÃO AGRAVADA. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. 

CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 

IMÓVEL. DANO MORAL. CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO 

DO MONTANTE. RAZOABILIDADE. RECURSO PROVIDO EM 

PARTE.

1. Diante do acolhimento do pedido de renúncia quanto à corretagem, 

merece provimento o presente agravo interno no ponto, para anular e 

excluir o item "c" da decisão ora agravada que tratou da ilicitude na 

cobrança da comissão de corretagem.

2. O Superior Tribunal de Justiça admite a responsabilidade solidária 

entre os fornecedores na cadeia de serviços (AgInt no Ag 

1.389.870/RJ, Relator o Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA 

julgado em 20/4/2017, DJe de 27/4/2017).

3. Somente é possível a revisão do montante da indenização nas 

hipóteses em que o quantum fixado for exorbitante ou irrisório, o que, 

no entanto, não ocorreu no caso em exame. Isso, porque o valor da 

indenização por danos morais de R$ 10.000,00 (dez mil reais), não é 

exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pelo agravado, 

que, conforme mencionado pelas instâncias ordinárias, teve seus 

planos pessoais frustrados em decorrência do prolongado intervalo de 

tempo de atraso da obra e do elevado valor econômico do imóvel.

4. Agravo interno parcialmente provido, para excluir da decisão 

agravada a parte que trata da comissão de corretagem.

(AgInt no AREsp 1186443/RJ, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES, 

DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 28/05/2018.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. ATRASO DA ENTREGA DE IMÓVEL. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 

CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE TODOS 

OS INTEGRANTES DA CADEIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

CARACTERIZAÇÃO DE DANOS MORAIS CIRCUNSCRITA À 

PROVA DOS AUTOS. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal 

de origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, 

ainda que contrariamente aos interesses da parte.

Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os 

argumentos invocados pela parte, quando tenha encontrado 

fundamentação suficiente para dirimir integralmente o litígio.
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2. Tratando-se de uma relação de consumo, impõe-se, a 

responsabilidade solidária, perante o consumidor, de todos aqueles 

que tenham integrado a cadeia de prestação de serviço, em caso de 

defeito ou vício. Precedentes.

3. O juízo formulado pelas instâncias de origem acerca da ocorrência 

de danos morais em razão do atraso na entrega de unidades 

imobiliárias que foram objeto de promessa de compra e venda não 

pode ser revisto em recurso especial tendo em vista a incidência das 

Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 720.560/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 

06/06/2016.)

Ainda assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte local 

exigiria do Superior Tribunal de Justiça o profundo exame do contexto 

fático-probatório e a incursão na análise das cláusulas contratuais pactuadas entre 

as partes, o que é devidamente vedado, diante da incidência das Súmulas 5 e 

7/STJ.

Nesse sentido, vejam-se: 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 

RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.

1. A alegação genérica de inconformismo com o acórdão recorrido, 

sem a demonstração, de forma clara e precisa, de que modo o aresto 

os teria contrariado, atrai, por simetria, a Súmula 284 do STF.

Precedentes.

2. O julgado estadual tem sustentação no reconhecimento da 

legitimidade passiva ad causam da recorrente em atenção à teoria da 

asserção e, no mérito, na configuração de sua responsabilidade 

solidária porque integrante da cadeia de fornecedores. Contudo, a 

recorrente não logrou infirmar tais motivações nas razões do especial. 

Dessa forma, inafastável a conclusão de que pretensão reformatória 

encontra obstáculo nas Súmulas 283 e 284 do STF.

Precedentes.

3. A pretensão recursal também encontra veto dos enunciados 5 e 7 

desta Corte, uma vez que a revisão do entendimento do Tribunal 
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estadual, quanto ao fato de que a recorrente integrou a cadeia de 

fornecedores para fins de responsabilização solidária, demandaria a 

alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas e, 

consequentemente, o reexame das cláusulas contratuais e das provas 

anexadas aos autos. 

4. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 

incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 

paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 

vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução 

a causa a Corte de origem. Precedentes.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1715896/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 04/10/2018, DJe 11/10/2018.)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 

MANEJADA NA VIGÊNCIA DO NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 

COMPRA E VENDA DE IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO. ATRASO 

NA ENTREGA DA OBRA. LEGITIMIDADE PARA COMPOR O 

POLO PASSIVO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

RECONHECIDA COM BASE NA INTERPRETAÇÃO DE 

CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

REFORMA DO ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 

NºS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM 

IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. O Tribunal de origem, com base na análise do contexto 

fático-probatório dos autos, reconheceu a legitimidade de ACCOR 

para figurar no polo passivo da demanda, atestando, ainda, a sua 

solidariedade para responder pelos danos causados ao adquirente do 

imóvel pelo injustificado atraso na entrega da obra. A reforma de tal 

entendimento, com a desconstituição de suas premissas, encontra 

óbice no enunciado das Súmulas nº 5 e 7, ambas do STJ.

3. Em virtude do não conhecimento do presente recurso, e da anterior 

advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, aplica-se ao caso a 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos 

termos do § 5º daquele artigo de lei.

4. Agravo interno não provido, com imposição de multa.

(AgInt no AREsp 1196144/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 02/05/2018.)

Além disso, com relação ao apontado dissídio jurisprudencial, 

ressalte-se que não se pode conhecer de recurso especial interposto com 

fundamento no art. 105, III, "c", da Constituição Federal, se não estiver comprovado 

nos moldes dos arts. 1029, § 1º, do Código de Processo Civil/2015; e 255, 

parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do STJ. Vale destacar que as 

circunstâncias fáticas e as peculiaridades diferem em cada caso, o que inviabiliza, 

em regra, o recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial, que se 

funda em premissa fático-probatória e, particularmente, no caso concreto em que os 

fatos e provas dos autos não se revelam análogos aos dos paradigmas. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.360.316 / DF
Número Registro: 2018/0232280-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20160310084922AGS 00084924420168070003 20160310084922

Sessão Virtual de 25/06/2019 a 01/07/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LPS BRASILIA- CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA
ADVOGADOS : VANESSA OLIVEIRA BANDEIRA MENDES - DF024457

DOUGLAS WILLIAM CAMPOS DOS SANTOS - DF031138
AGRAVADO : ULLISSES ELIDIONY ALVES SILVA
ADVOGADO : JORDÃO PORTUGUÊS DE SOUZA - DF032537
INTERES. : GOLD AMORGOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
ADVOGADO : FABIO RIVELLI - DF045788

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LPS BRASILIA- CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA
ADVOGADOS : VANESSA OLIVEIRA BANDEIRA MENDES - DF024457

DOUGLAS WILLIAM CAMPOS DOS SANTOS - DF031138
AGRAVADO : ULLISSES ELIDIONY ALVES SILVA
ADVOGADO : JORDÃO PORTUGUÊS DE SOUZA - DF032537
INTERES. : GOLD AMORGOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
ADVOGADO : FABIO RIVELLI - DF045788

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 02 de Julho de 2019
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